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JUSTIFICATIVA – PL 0767/2026 

A presente propositura tem por objetivo disciplinar, incentivar e valorizar a realização de 
intervenções artísticas de grafite em edificações privadas no Município de São Paulo, 
estabelecendo critérios para sua autorização, conservação, identificação de autoria, retirada e 
incentivo, de modo compatível com a proteção da paisagem urbana e com a valorização das 
manifestações culturais. 

O grafite constitui importante forma de expressão artística e cultural, com presença 
marcante na cidade de São Paulo. Além de representar instrumento de manifestação cultural, 
essa forma de arte pode contribuir para a valorização estética de fachadas, muros, empenas e 
demais superfícies privadas, promovendo maior integração entre a produção artística e o espaço 
urbano. 

A proposta encontra amparo na Constituição Federal, especialmente no art. 30, incisos 
I e II, que atribui aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber. A matéria também se relaciona 
diretamente com os arts. 215 e 216 da Constituição Federal, que asseguram o pleno exercício 
dos direitos culturais e determinam ao Poder Público a valorização, difusão e proteção das 
manifestações e criações artísticas. 

No âmbito municipal, a competência legislativa encontra respaldo no art. 13, incisos I e 
II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que atribui ao Município competência para legislar 
sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual. A disciplina da 
utilização de fachadas, muros e demais superfícies de imóveis privados, bem como a proteção 
e valorização da paisagem urbana, insere-se diretamente nesse campo de atuação municipal. 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo também assegura especial proteção à cultura 
e às manifestações artísticas, reforçando o dever do Poder Público de fomentar e valorizar a 
produção cultural e os diferentes meios de expressão artística existentes no território municipal. 

A legislação municipal já reconhece o grafite como manifestação artística e cultural. A 
Lei nº 16.612, de 20 de fevereiro de 2017, que instituiu medidas de combate às pichações no 
Município de São Paulo, diferencia expressamente o grafite realizado com consentimento do 
proprietário, reconhecendo sua natureza artística e cultural. A presente proposta avança nesse 
tratamento ao estabelecer regras próprias para a realização dessas intervenções em edificações 
privadas. 

Nesse sentido, o projeto determina que a realização do grafite dependerá da autorização 
do proprietário ou, no caso de condomínio, da aprovação nos termos da legislação e da 
convenção condominial aplicáveis, preservando integralmente a autonomia do titular do imóvel. 

A adesão permanece facultativa, não havendo qualquer obrigação de disponibilização 
de fachadas, muros ou demais superfícies para intervenções artísticas. Da mesma forma, fica 
assegurado ao proprietário ou condomínio o direito de determinar a retirada total ou parcial do 
grafite a qualquer tempo, respeitadas as normas específicas relativas à proteção do patrimônio 
histórico, cultural, artístico ou ambiental. 

A proposta também estabelece importante distinção entre manifestação artística e 
publicidade. As intervenções de grafite realizadas nos termos da lei não poderão possuir 
finalidade publicitária ou comercial, admitindo-se apenas a identificação do artista responsável, 
por meio de nome civil, nome artístico ou assinatura, exclusivamente para fins de autoria. 
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Essa diferenciação justifica a alteração pontual do art. 7º da Lei nº 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, conhecida como Lei Cidade Limpa, a fim de estabelecer expressamente que 
intervenções artísticas de grafite, devidamente autorizadas e desprovidas de finalidade 
publicitária ou comercial, não sejam consideradas anúncios. 

A medida busca compatibilizar a valorização da arte urbana com os objetivos da Lei 
Cidade Limpa, preservando a ordenação da paisagem urbana e impedindo que manifestações 
de caráter comercial sejam indevidamente apresentadas como intervenções artísticas. 

Outro aspecto relevante da propositura refere-se à conservação das obras e das 
superfícies utilizadas. O proprietário ou condomínio que optar pela permanência da intervenção 
deverá zelar por sua adequada conservação. Em caso de deterioração, será concedido prazo de 
30 (trinta) dias para manutenção, recuperação ou retirada, antes da aplicação de eventual 
penalidade, privilegiando-se inicialmente a regularização da situação. 

O projeto prevê ainda a observância das normas técnicas brasileiras aplicáveis à 
preparação, pintura, conservação e tratamento das superfícies, contribuindo para que as 
intervenções sejam realizadas de forma compatível com a segurança e a adequada preservação 
das edificações. 

Como forma de incentivo à adesão voluntária, a proposta prevê a possibilidade de 
concessão de desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis que 
mantiverem intervenções artísticas de grafite em conformidade com os requisitos estabelecidos, 
vinculando o benefício à adequada conservação da obra e ao cumprimento das disposições 
legais. 

Trata-se, portanto, de medida que busca conciliar a valorização da cultura e da arte 
urbana com a proteção da paisagem, a conservação das edificações e o respeito à autonomia 
da propriedade privada, proporcionando maior segurança jurídica tanto aos proprietários e 
condomínios quanto aos artistas. 

Diante da relevância cultural, urbanística e social da matéria, submetemos a presente 
propositura à apreciação dos Nobres Pares. 
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